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ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DO COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E CONTROLES, REALIZADA EM VINTE E

TRÊS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO

(aprovada na 3ª reunião, em 09/09/2025)

Aos vinte e três dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e cinco, às dez horas, por meio de ferramenta Microsoft Teams,

foi realizada a primeira reunião ordinária do Comitê de Governança, Riscos e Controles (CGRC), sob a presidência do

Diretor-Geral, Professor Maurício Saldanha Motta, e com a presença dos membros André Queiroz Ferreira de Mello,

Everton Pedroza dos Santos, Célia Machado Guimarães e Souza, Gisele Moraes Marinho, Renata da Silva Moura, Bianca

de França Tempone Felga, Ronney Arismel Mancebo Boloy, Dayse Haime Pastore, Felipe da Rocha Henriques, Michele

Marques Gonzales, Álvaro Monteiro Carvalho Arcanjo, Priscila Daniel de Paiva Gama e Silva, Saulo Santiago Bohrer,

Glaucia Domingues, Daduí Cordeiro Guerrieri, Luane da Costa Pinto Lins Fragoso e dos convidados Manuel Joaquim de

Castro Lourenço e Jacqueline Salgado Andrade. 1 EXPEDIENTE INICIAL  Plano de Prevenção e Enfrentamento do

Assédio e da Discriminação do Cefet/RJ. O Presidente do CGRC, Professor Maurício Saldanha Motta, abriu a reunião.

A Diretora da DIGES, Célia Guimarães, fez a introdução sobre o enfrentamento do assédio e outras questões. Falou sobre

a necessidade de se implantar um plano setorial, tendo em vista as legislações vigentes, como a Lei Nº 14.540, de 3 de

abril 2023, Decreto Nº 12.122, de 30 de julho de 2024, a Portaria N° 6.719, de 13 de setembro de 2024, do Ministério da

Gestão e Inovação em Serviços Públicos (MGI). Célia Guimarães apontou grandes discussões e debates, além de pontos

conûitantes no projeto de implantação do programa de enfrentamento ao assédio e diversidade. Destacou a

responsabilidade de se elaborar o plano,  levando-se em consideração a publicação de 9 de dezembro de 2024 e feito

com o apoio de todos, para alcançar os objetivos da legislação, a partir do MGI e da Controladoria-Geral da União (CGU).

O plano deveria ser conciso, flexível e podendo ser alterado de acordo com a necessidade do Cefet/RJ ou outra legislação.

Ainda há alguns pontos polêmicos que estão sendo discutidos pelos procuradores federais, como algumas dúvidas e

insegurança jurídica, mas que não deixaram de agregar ao primeiro plano todos os aspectos legais e a participação do

Cefet/RJ com um todo, a exemplo do DGP, da Ouvidoria, da Corregedoria. Professor Maurício disse que esse movimento

vem acontecendo no Brasil todo, através do TCU e recentemente todas as universidades federais foram auditadas, sendo

que cerca de 60% delas não têm planos institucionalizados de combate ao assédio. Por isso, passa a ser uma ação

prioritária da parte de Integridade e Governança de todas as instituições federais. A servidora Gisele Marinho apresentou o

plano, indicando uma portaria de setembro de 2024, que institui um programa federal de prevenção e enfrentamento ao

assédio e discriminação na administração pública. Cada instituição teria um plano setorial. A construção do plano foi

baseada nas diretrizes para prevenção e enfrentamento do assédio e, ao longo de sua execução, pode ser revisto e

atualizado, sem necessidade de outras portarias. O documento é simples, contendo o que deveria ser obrigatório

inicialmente. Gisele Marinho aûrmou que a Dra. Daniela Gonçalves sugeriu retirar um ponto especíûco, em relação a uma

deûnição sobre condutas sexuais impróprias de médio ou baixo grau de reprovabilidade. As ações são mais simples e

possíveis de executar até o ûnal do ano. Dividiram em três eixos: prevenção, acolhimento e tratamento de denúncias. A

elaboração de uma política institucional seria tratada nos três eixos, em que haveria o comitê de integridade e outras

representações envolvidas, e as demais ações seriam em relação à capacitação de servidores. Hoje o Cefet/RJ tem um

curso obrigatório no Programa de Gestão e Desenvolvimento (PGD) para todos os servidores, e a intenção é expandi-lo

para todos os servidores, docentes, como capacitação obrigatória. Além de alguma forma de capacitação exclusiva para

os líderes e de desenvolvimento de campanhas educativas ao longo do ano, dentro da instituição. Na parte de

acolhimento: capacitar e criar uma equipe multiproûssional, prevista dentro da política, que seria um documento maior.

Algumas medidas já estão sendo tomadas, como mapeamentos acautelatórios, como a divulgação maior de canais e

setores responsáveis pelo acolhimento, com mais divulgação em relação à denúncia e ao acolhimento; e divulgar o que se

tem dentro da instituição. Já na parte de tratamento de denúncias é revisar os ûuxos para evitar lentidão no processo e a

divulgação dos canais oûciais, principalmente o da Ouvidoria, pelo Fala.BR. Pretende-se deixar mais claro que esses

canais também servem aos casos de assédio e discriminação. A servidora ûnalizou sua fala informando que optou-se por
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